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di, trouxe Certidão do C artório  Crim inal de ou­
tro município;

Indeferir, por unanim idade, o Registro dos 
candidatos a D eputado E stadual;

Fernando Antônio Goes de Oliveira (artigo 
24, inciso VI da Resolução 11.270).

Osvaldo C aetano de Souza (artigo 24, inciso 
II, III, e IV, da Resolução n? 11.270).

“ Jo rdaenes Rodrigues da Silva, candidato 
que, oriundo do Partido  Popular, não fez prova 
de sua filiação p artidária  ao P artido  extinto.

G essé Inácio do N ascim ento (artigo 24, inciso 
II, III, IV, V e VI, da R esolução n? 11.270).”

2. Na mesma assen tada , decidiu o Egrégio T ribu­
nal Regional E leitoral da Bahia;

“ Deferir, po r maioria, o registro  da candida­
tu ra  a segundo suplente de Senador a Noide Fer­
reira de C erqueira, considerando que apesar de 
não ter sido apresentado o docum ento previsto 
no inciso V do íartigo 24 da Resolução 11.270, de 
20-5-1982, tratasse de cidadão de reconhecida e 
notória idoneidade moral vencidos os Ju izes Fer­
nando T o u rin h o 1 Neto e Antônio Pinheiro de 
Queiroz, que não d ispensaram  o citado documen­
to ” (fls. 69);

“ Deferir, por maioria, o registro  dos candi­
datos a D eputado E stadual:

H enrique W. C ardoso e Silva — H enrique 
Cardoso-n? 134 — pelos m esm os fundam entos 
com que acolheu o registro  do candidato  a su­
plente de Senador Noide Ferre ira  de Cerqueira, 
tratando-se, como se tra ta , de advogado de notó­
ria e reconhecida idoneidade, vencidos os Juizes 
Fernando T ourinho Neto e A ntônio Pinheiro de 
Queiroz, que não dispensavam  o documento pre­
visto no inciso V do artigo  24 da Resolução n? 
11.270 do T S E ."

3. Daí, o presente recurso in terposto  pelo D iretó­
rio Regional do Partido  D em ocrático Social, pugnando 
pela reform a da decisão com relação aos candidatos 
A ntônio C arlos C haves, José Rufino Ribeiro Tavares 
Bisneto, Teodolindo Pereira  Rodrigues, A urênia Araújo 
T orres e Jordaenes Rodrigues da Silva, todos postu lan ­
tes ao m andato de D eputado E stadual. S usten ta  o re­
corrente que a decisão recorrida deu tra tam ento  dife­
renciado aos candidatos, perm itindo o registro  de uns 
sem a docum entação completa, fazendo ta l exigência 
para  outros, desrespeitando o artigo  153, § 1?, da Cons­
titu ição Federal. Segundo ainda o recorrente, as falhas 
apontadas pelo aresto  recorrido foram  sanadas mom en­
tos antes da publicação do acórdão, em sessão, sendo 
que a docum entação anteriorm ente apresen tada foi re­
jeitada por falhas m ínim as, que nada depõem contra os 
referidos candidatos.

4. N esta Instância  Superior, foi deferido pelo Se­
nhor M inistro-R elator do feito a ju n tad a  da petição de 
fls. 109, pelo candidato José Rufino Ribeiro T avares 
Bisneto, apresentando certidão fornecida pelo C artório 
do Jú ri, Execuções Penais e de M enores da Comarca 
de Riachão do Jacuipe, onde tem domicílio eleitoral, 
constando que nada  existe que desabone a conduta do 
referido candidato, alegando ainda que, ao fornecer a 
C ertidão da 114? Zona E leitoral, no momento oportuno, 
esclarecendo que se encontrava em pleno gozo de seus 
direitos políticos, im plicitam ente estava  dem onstrada a 
sua conduta m oral pois, quem não goza de direitos 
políticos não pode ser eleitor (alínea c, § 3? do art. 147 
da C onstituição Federal).

5. Parece-nos, data venia, que o presen te  recurso 
especial merece ser conhecido e provido, a fim de que 
os referidos candidatos sejam  reg istrados. Certo é que, 
no momento em que foi proferida, a decisão do Egrégio 
T ribunal Regional, indeferindo o registro  dos candida­
tos em v irtude da docum entação incom pleta e fa lta  de 
comprovação de filiação p a rtid á ria  foi correta, embora

com rigor. A docum entação ap resen tada  pelo partido , 
já  no mom ento da publicação do acórdão, não podia 
m ais socorrer os candidatos, a inda  m ais que, foi dado 
ao mesmo prazo para  com pletá-la. Não podem os con­
cordar, data  venia, com o tra tam en to  d iscricionário  da­
do aos reg istrandos, apenas porque, den tre  eles, a ex is­
tência de alguns de notória e reconhecida  idoneidade. 
Todos são iguais perante a  lei, segundo a regra  do a rti­
go 153, § 1?, da C onstituição Federal, e como ta l devem 
ser tra tados. Não vale, contudo, o argum ento do recor­
rente no sentido de que essa falha, que beneficiou ape­
nas dois candidatos, podería tam bém  alcançar os de­
mais.

6. E n tre tan to , assim  como opinam os an terio rm en­
te nos R ecursos n?s 5.286, Rio de Jan e iro , e 5.291, do 
P ará , entendem os que, tendo sido sanadas as falhas 
apon tadas pelo acórdão recorrido, estando  a inda  pen­
dente de julgam ento os referidos reg istros, o Colendo 
T ribunal Superior poderia ad o ta r a m esm a solução 
pacífica e uniform e, desde o advento  da  Lei Com ple­
m entar n" 5/70, para  os casos de inelegibilidade da 
alínea n, inciso I, artigo 1?, desse d ispositivo  legal, a 
qual perm ite que o candidato  faça prova de sua  abso l­
vição ou da reabilitação penal, n essa  Superio r In s tâ n ­
cia, deferindo o registro , desde que o indeferim ento não 
tenha ainda tran sitad o  em julgado. D ecisão nesse sen ti­
do já foi proferida, inclusive, pelo Suprem o T ribunal 
Federal, em caso que o candidato  apresen tou , naquela 
Corte, prova de que não m ais incorria na ineleg ib ilida­
de apontada.

No caso concreto dos au tos, tendo os candidatos 
A ntônio C arlos Chaves, Jo sé  R ufino R ibeiro T avares 
B isneto, A urênia A raújo T orres, Teodolindo Pereira  
Rodrigues e Jo rdaenes R odrigues da  Silva apresen tado , 
ainda peran te  a segunda instância , nova docum entação 
sanando as falhas apontadas (fls. 38, 44, 52, 54, 79, 80, 
83, 90 e 91), entendem os que idêntica solução poderia 
ser adotada, sem ferir o texto legal pertinente.

7. D iante do exposto, somos pelo conhecim ento e 
provim ento do presen te  apelo especial, a  fim de que se­
ja deferido o registro  dos referidos candidatos.

B rasília , 22 de setem bro de 1982. — A . G. Valim  
Teixeira, P rocurador-G eral E leito ral, S ubstitu to .

ACORDÀO N? 6.874,
DE 27 D E SETEM B R O  DE 1982

R ecurso n? 5.302 — C lasse 4? —
Rio de Janeiro  (Rio de Janeiro)

— R egistro de Candidato. Falta, suprida, de 
docum ento de autorização ao partido . Recurso  
provido.

V istos, etc,
A cordam  os M inistros do T ribunal Superior E le ito ­

ral, por unanim idade de votos, dar p rovim ento  ao recu r­
so, nos term os do voto do re la to r, que fica fazendo p a r­
te in tegran te  da  decisão.

Sala  das Sessões do T ribunal Superio r E le ito ra l.
B rasília , 27 de setem bro de 1982. — M oreira A lves , 

P residen te , — Decio M iranda, R elator. — Inocêncio  
M ártires Coelho, P rocurador-G eral E leitoral.

(Publicado em sessão de 27-9-82).

KELATORJO

O Senhor M in istro  Decio M iranda  (Relator); E d i­
son de Á vila M oura viu indeferido seu registro  como 
candidato  a D eputado E stadual pelo PM D B -R J, por 
não consta r autorização ao P artido , nos term os do 
item II do a rt. 24, da Resolução 11.270/82.

Recorre o próprio candidato, dizendo que com os 
dem ais docum entos fornecera á Secre taria  do Partido  a 
autorização de que se tra ta . Ju n ta  fotocópia da autori-



O utubro de 1982 BOLETIM  ELEITO RA L N? 375 561

zação original, com reconhecim ento de firm a datado de 
17-2-82. (Fls. 41.

O parecer da Procuradoria-G eral E leitoral opina 
pelo conhecim ento e provim ento do recurso. Diz que, 
suprida a falta quando pendente de julgam ento o inde­
ferimento do registro, é de ser conhecido o recurso e 
deferido o registro  do candidato , adotando-se para  esse 
efeito o entendim ento  do T ribunal nos casos relativos à 
inelegibilidade p rev ista  na alínea n do art. l f ,  I, da Lei 
Com plem entar n? 5/70, quando se tem  perm itido ao 
candidato  fazer a prova de sua absolvição ou do tran- 
cam ento da  acdo penal, desde que não transitado  em 
julgado o indeferim ento do registro . (Fls. 48-9).

É o relatório .

VOTO

O Senhor  M inistro  Decio M iranda  (Relator): Co­
nhecendo do recurso, dou-lhe provim ento, para  decla ­
ra r suprida  a falta, e consequentem ente, deferido o re ­
g istro  do candidato.

Faço-o de acordo com a orientação jurisprudencial 
a que se refere o douto parecer.

É  o meu voto.
Decisão unânim e 

EXTRATO DA ATA

Rec. n? 5.302 — C lasse 4? — R J — Rei. Min. Decio 
M iranda.

Recorrente: Edson de Á vila M oura, candidato do 
PTB a D eputado E stadual.

Decisão: Conheceu-se do recurso e se lhe deu pro­
vim ento. Decisão unânim e.

P residência do M inistro  Moreira AJves. Presentes 
os M inistros: Soares MuRoz, Décio M iranda, Carlos 
Madeira, G ueiros Leite, J . M. de  Souza Andrade, José  
G uilherm e Villela e o Dr. Inocêncio M ártires Coelho, 
P rocurador-G eral E leitoral.

(Sessão de 27-9-82).

ACÓRDÃO N? 6.875,
DE 27 DE SETEM BRO  DE 1982

Recurso n? 5.303 — C lasse 4? —
Rio de Jane iro  (RJ)

.Recurso. Prazo. Representação do recorren­
te.

1) O prazo do recurso especial contra dene- 
gação de registro, que é de 3 dias, corre em Car­
tório e vence até m esm o em sábados, dom ingos e 
feriados (Resolução n" 11.270/82, arts. 35, § 37, e 
52).

2) fi  irregu la r a  representação do recorren­
te, quando o recurso  especial não é subscrito  por  
procurador devidam ente constitu ído  ou Delegado 
de Partido credenciado jun to  ao TSE .

V istos, etc.
Acordam  os M inistros do T ribunal Superior E leito­

ral, por unanim idade de votos, não conhecer do recur­
so, nos term os do voto do relator, que fica fazendo par­
te in tegran te  da decisão.

Sala das Sessões do T ribunal S uperio r E leitoral.
B rasilia, 27 de setem bro de 1982. — Moreira Alves, 

P residente. — José Guilherme Villela, Relator. — 
Inocêncio  M ártires Coelho, P rocurador-G eral E leitoral.

RELATORIO

O Senhor M in istro  Jo sé  G uilherm e Villela (Rela­
tor): — Sr. P residente. Em petição su b sc rita  pelo advo­
gado Jo n as B ahiense de Lyra, que Se d isse  Delegado 
Nacional do PDT, Endalécio Iglezias do Bonfim  recorre 
da decisão do T R E -R J, que negou o reg istro  de sua 
cand ida tu ra  a  D eputado E stadual pelo m esmo Partido.

2. E m bora as no tas taqu igráficas do acórdão re­
corrido não prim em  pela clareza, parece que o TRE-R J 
susten tou  que, para  o cancelam ento da  prim itiva filia­
ção p artidária  do recorrente ao PM DB, seria necessária 
a com unicação ao P artido  de origem (art. 67 da LOPP); 
como ela não tivesse sido feita, p revaleceria a  filiação 
anterior, acarretando  assim  o indeferim ento do registro 
postulado.

3. O recorrente, que muito contribuiu  para  a con­
fusão ex isten te  nestes autos com recurso adesivo e com 
em bargos declaratórios ao acórdão que apenas conver­
tera  o julgam ento em diligência, alega, no presente re­
curso, que houve violação do art. 69, inciso IV, da 
LOPP, porque ocorrera cancelam ento autom ático da fi­
liação ao PM DB, quando o recorrente se desligou desse 
P artido , por não concordar com a incorporação do PP, 
para filiar-se ao PD T, pelo qual pretende ser candidato 
à Assem bléa Legislativa.

4. O recurso especial foi protocolizado em 11-9-82 
(fl. 2), em bora o recorrente, sem m aiores explicações, 
im pugne acórdãos publicados em sessões de 3 e 6-9-82 
(refiro-me ao acórdão relativo à conversão do julgam en­
to em diligência — fl. 9, ao que denegou o registro do 
recorrente — fl. 13, e ao que não conheceu de seus em­
bargos declaratórios - fl. 14).

5. C onsiderando a inform ação de que o signatário  
da petição de recurso não figura en tre  os Delegados 
credenciados pelo PD T junto ao T SE  (fl. 46), o Dr. Va- 
lim Teixeira, Procurador-G eral Substitu to , opina preli­
m inarm ente por que seja sanada a falha de represen ta­
ção do recorrente e, quanto ao m érito, pelo provim ento 
do recurso, nestes term os:

“ No m érito, somos pelo provim ento do pre­
sente recurso  especial. O recorrente susten ta  que 
a decisão im pugnada negou vigência ao artigo 69, 
item IV. da Lei Orgânica dos P artidos Políticos e 
artigo 153, §§ 5?, 6? e 8f, da C arta  M agna, ao exi­
gir que se fizesse prova de desligam ento do P ar­
tido  do M ovimento D em ocrático B rasileiro para 
considerar válida sua posterior filiação ao P a rti­
do D em ocrático T rabalh ista , Em nosso en tendi­
mento, correto o ponto de v is ta  susten tado  pelo 
recorrente. O artigo 69, da Lei O rgânica dos P ar­
tidos Políticos, em sua nova redação prevê, como 
forma autom ática de cancelam ento da filiação 
partidária , a filiação a outro P artido . Pelos docu­
m entos de fls. 37 e 30, comprova o recorrente que 
filiou-se ao P artido  Democrático B rasileiro, em 
18-5-82, tendo a com unicação sido encam inhada á 
Ju s tiça  E leitoral em 19 do mesmo mês, sendo 
certo que a desfiliação ocorreu em 14. N essa cir­
cunstância, de acordo com a regra do item IV, do 
artigo 69, da Lei Orgânica dos P artidos Políticos, 
desde que se filiou a outro  Partido , encontrava- 
se autom aticam ente des filiado do PM DB, sem 
necessidade de m aiores form alidades. O Colendo 
T ribunal Superior, ao exam inar a C onsulta n? 
6.490, do T ribunal Regional E leitoral do Paraná, 
a respeito  da inteligência da regra do referido a r­
tigo 69, em sua nova redação, pronunciou-se, pe­
la Resolução n? 11.338, publicada na íntegra no 
D J de 13-8-82, pág. 7.592, no sentido de:

“ Filiação partidária . Cancelam ento. 
Ocorrendo dupla inscrição partidária  será 
autom aticam ente cancelada a mais antiga 
(LOPP, art. 69, IV, com redação dada pela 
Lei n? 6.767/79), mesmo que não tenham  si­
do cum pridas as exigências do artigo 67 da 
mesma Lei.”(Publicado em sessão de 27-9-82)


